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• Programa Entrega Voluntária – Objetiva promover o acolhi-
mento das mulheres gestantes ou parturientes que manifestam 
o desejo de entregar o seu filho para adoção, evitando o aban-
dono e morte de recém-nascidos e oferecendo às mulheres uma 
alternativa segura e legal para decidir sobre a saúde e a vida da 
mãe e da criança.

• Núcleo de Estudos sobre as Práticas da Justiça Restaurativa – 
Proposta da Supervisão das Varas da Infância à Presidência do 
Egrégio Tribunal de Justiça, a �m de que as práticas da Justiça 
Restaurativa sejam estabelecidas, em um primeiro momento, no 
âmbito das Varas da Infância e da Juventude.

• Padronização dos cursos para habilitação à adoção (art. 194-A 
e segts. Ecriad). Visa facilitar o acesso dos pretendentes à adoção. 

• Justiça e Cidadania também se aprendem na escola (Programa 
da AMB), Em Parceria com a Amages. O projeto compõe-se de 
ciclos de palestras e programações nas escolas e comunidade em 
geral (Centro Comunitário, Igrejas etc). São utilizados materiais 

didáticos oferecidos pela AMB e outros que destacam os valores 
humanos.

Temas principais: Adolescentes com dependência química – Pro-
grama “Menino Valente” - trabalho conjunto com as famílias, es-
colas, programas sociais esportivos e pro�ssionalizantes. Em par-
ceria com a Polícia Militar através do programa Proerd.

Consciência alimentar – Programa “Comida Saudável”: despertar 
na criança/adolescente o desejo de fazer uma refeição saudável, 
através de dicas que levem à prática de esportes e aumento da ca-
pacidade intelectual – em parceria com a escola, programas so-
ciais (Cras) e imprensa.

A criança/adolescente e o meio ambiente – Programa “Floresta 
Legal”  - despertar a responsabilidade individual para se convi-
ver num meio ambiente saudável – Junto às escolas, programas 
sociais e imprensa.

• Projeto Bem Formar para Bem Cuidar. Em parceria com o Lar 
Batista Albertine Meador. Visa quali�car os trabalhadores das insti-
tuições de acolhimento do ES para atendimento digno, humaniza-
do, de qualidade, técnico e seguindo as normativas nacionais vigen-
tes(art. 90 e segts.  do Ecriad), buscando assim o aprimoramento do 
cuidado prestado às crianças e adolescentes em situação de acolhi-
mento institucional.

• Fluxo Uni�cado de Acolhimento Institucional nos Casos Urgen-
tes – Padroniza o procedimento das Varas de Infância e Juventude 
quanto ao acolhimento institucional nos casos em que a Unidade 
Judiciária, que determina o acolhimento, não possui competência 
originária nas medidas protetivas para crianças e adolescentes.
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Rede de Atenção a Criança e ao Adolescente Municipal e executa-
do pelas Secretarias de Educação, Ação Social, Turismo, Cultura, 
Esporte e Lazer e da Saúde em parceria com Instituições da Socie-
dade Civil e com Empresas Privadas.

• Implantação de mecanismo de acompanhamento dos prazos 
processuais nas ações de destituição do poder familiar que tra-
mitam na Segunda Instância: permite o monitoramento dos feitos 
desta natureza e o consequente cumprimento dos prazos �xados.

• Programa Família Acolhedora – Visa propiciar o acolhimento 
de crianças e adolescentes, que tiveram como medida protetiva o 
afastamento da família de origem, em ambiente familiar, garantin-
do atenção individualizada e convivência familiar e comunitária.

Ato Infracional, Rede Social e Sistema de Justiça 
Juvenil: 

• Programa da Cartilha do Adolescente em Conflito com a 
Lei: Realizado pela Supervisão e Coordenadoria das Varas da 
Infância, com apoio e participação da FDV – Faculdade de Di-
reito de Vitória, o Programa se propõe a ministrar aos adoles-
centes em conflito com a lei, internos do Sistema Socioeduca-
tivo do ES, ensinamentos básicos sobre seus direitos, deveres e 
garantias, contribuindo assim para a formação e consolidação 
das suas noções de cidadania.

• Otimização da Justiça da Infância e Juventude – Área Infracio-
nal – permite, por meio de parceria com a Polícia Civil do Espírito 
Santo, a realização de atendimento prioritário das requisições de 
laudos de balísticas em armas de fogo e laudos de química em 
drogas, expedidas pelas Varas da Infância e Juventude do Estado.

• Projeto de Proteção Provisória Emergencial - Criação de Grupo 
de Trabalho com a �nalidade de elaboração de proposta de projeto 
voltado para a proteção provisória de crianças e adolescentes amea-
çados de morte e preparo das instituições de acolhimento do estado, 
contribuindo para a preservação das vidas desses adolescentes.

• Projeto Eficiência do CNJ – Visa gerar maior celeridade e 
qualidade na prestação do serviço jurisdicional cartorário, 
oferecendo um plano prático de gestão, com implantação de 
organização cartorária, método e rotina de trabalho de forma 
racionalizada, padronizada e equilibrada.

• Projeto Alvará Online – Implementação dos Alvarás Online, 
conforme Resoluções 165/2012 e 191/2014 do Conselho Nacional 
de Justiça, conferindo uniformidade e maior celeridade ao �uxo 
do cumprimento do Alvará de Liberação e Mandado de Busca e 
Apreensão das Varas da Infância e Juventude.

• Programa Justiça Célere – o juiz escolhe um dia no mês para re-
cebimento dos Boletins de Ocorrência da Polícia. Reunirá o Mi-
nistério Público, Conselho Tutelar, Defensoria e o Núcleo de Li-
berdade Assistida. O MP oferecerá a representação, se for o caso; 
em seguida procede-se a oitiva do adolescente e consequentemen-
te a  aplicação da Medida Socioeducativa em meio aberto, com 
acompanhamento do CT, Juizado e NLA.
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• Projeto “Escola Mais 
Legal” - O Projeto Escola 
Mais Legal se propõe a apro-
ximar e promover a interlo-
cução entre as instituições 
integrantes do Sistema de 
Justiça Juvenil e a própria 
sociedade civil para que, 
juntos, possam identificar 
precocemente o comporta-
mento transgressivo e, a par-
tir da identificação de suas 
causas, adotar providências 
necessárias à sua supressão.

• Supervisão de Atos Infracionais nas Delegacias de Polícia 
e Publicações Jornalísticas: Verificar junto à Depol e infor-
mações jornalísticas os registros de ocorrências que envolvam 
crianças e/ou adolescentes vítimas e/ou autores de atos infra-
cionais. Após identificação dos casos, serão intimados a com-
parecer à Vara da Infância para avaliação dos fatos.

• Vistorias semestrais nas Unidades do Sistema Socioeduca-
tivo: internação, semiliberdade e programas em meio aberto.

• Central de Alvarás e Mandados de Busca e Apreensão. Visa faci-
litar o cumprimento dos mandados de busca e apreensão e alvarás 
de liberação expedidos pelas Varas da Infância e Juventude do ES 
(Secretaria de Tecnologia da Informação do TJES).

• Núcleo de Estudos Sobre as Práticas da Justiça Restaurativa 
– Proposta da Supervisão das Varas da Infância à Presidência 
do Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que as práticas da Jus-

tiça Restaurativa sejam estabelecidas, em um primeiro momen-
to, no âmbito das Varas da Infância e da Juventude.

• Reordenamento das Reavaliações dos Socioeducandos: Insti-
tuída por meio do Ato Normativo Conjunto nº 11/2014 da Su-
pervisão da Infância e Presidência do TJES, permite o controle, 
bem como a revisão dos prazos das medidas socioeducativas.

• Programa Encontro de Orientação de Jovens: atendimento 
de adolescentes submetidos às medidas socioeducativas; ado-
lescentes sem adaptação ao núcleo social, escolar e familiar; 
adolescentes usuários de álcool e drogas.

• Programa de Amparo aos Filhos de Alcoólicos e Dependentes 
Químicos - Reuniões com crianças acima de 10 anos de idade e 
adolescentes �lhos de alcoólatras e dependentes químicos acom-
panhados pela Vara da Infância para que saibam lidar com os ge-
nitores/responsáveis, resistindo à doença dos mesmos.

• Programa Encontro de Orientação de Pais: visa à organização 
de grupos de pais a �m de levá-los à re�exão sobre sua função 
no núcleo familiar. A dinâmica será de orientação (palestras com 
assuntos diversos), debates e compromisso em relação ao cumpri-
mento da medida socioeducativa imposta aos �lhos. 

• Programa de Amparo e Orientação aos Pais Alcoólicos e 
Dependentes Químicos: visa promover reflexão sobre o vicio, 
eventual ou crônico, que lhes compromete a capacidade men-
tal e moral, provocando a desestruturação do núcleo familiar. 
Apoio do AA, NA e CAPS-AD.

• Programa Encontro de Orientação de Gestantes: seguimento 
ao programa Encontro de Orientação de Jovens (07) - visa ao 
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apoio emocional e social às gestantes adolescentes, com enca-
minhamento à rede de atenção existente no Município.

• Programa de Documentação dos Jovens: visa promover a do-
cumentação necessária para o exercício da cidadania (CI, CPF, 
CTPS, Título Eleitoral, Alistamento Militar e apoio ao ingresso 
no serviço militar, etc).

• Programa de Acompanhamento Individual dos Adolescentes 
que cumprem Medida Socioeducativa em Meio Aberto (LA E 
PSC). Com reuniões periódicas junto aos técnicos do Núcleo de 
Liberdade Assistida para acompanhamento das providências ado-
tadas, facilitando a inserção do socioeducando nos cursos pro�ssio-
nalizantes oferecidos e consequentemente no mercado de trabalho.

• Programa Empresa Legal – visa envolver as empresas do mu-
nicípio para aquisição de bolsas de estudos, cursos profissio-
nalizantes e diversos (línguas) para a participação dos adoles-
centes em conflito com a lei e ofertas de empregos/estágios. 
Parceria com a Findes e instituições públicas e privadas.

• Programa Conselho Teen: visa a indicação de lideres estudantis que 
possam representar os interesses dos jovens. Com essa iniciativa, 
pretende-se alcançar maior consequência no combate aos desajustes 
juvenis da comunidade, possibilitando aos adolescentes em risco so-
cial ou não, mais efetividade na comunicação de suas necessidades.

• Programa de Aceleração de Fluxo Escolar: em parceria com 
a SEDU. Visa a adequação do fluxo escolar – idade X série do 
adolescente em conflito com a lei.

• Assembléia Comunitária em Parceria com o Ministério Públi-
co, Defensoria Pública e Iases: O adolescente no centro das Polí-

ticas Públicas – os participantes desse debate devem destacar a ur-
gência em ampliar programas de combate e prevenção à violência, a 
importância dos conselhos tutelares e demais atores que trabalham 
diretamente com o público infanto-juvenil: CAPS-AD, SOSF, Nú-
cleo de Liberdade Assistida, Programas de Pro�ssionalização.

• Escuta Mais Legal – Visa promover apoio psicológico aos jovens 
do Sistema Socioeducativo do Estado, com o acompanhamento 
clínico de orientação psicanalítica (Freud/Jung) dos processos por 
meio de psicólogos do Tribunal de Justiça, objetivando proporcio-
nar experiências terapêuticas, com vistas à sua reintegração social 
e reagrupamento familiar e comunitária.

Eventos, Cursos, Grupos de Estudos e Demais Ati-
vidades:

• Instalação das Varas da Infância e Juventude nas Comarcas de  
Linhares, Cachoeiro de Itapemirim, Colatina e Guarapari.

• Cursos de Justiça Restaurativa e Justiça Terapêutica - Implanta-
ção nos polos respectivos.

• Cursos na área de educação em Valores Humanos - Visa pro-
mover aos educadores sociais, servidores da justiça e professores 
cursos de capacitação para atendimento às crianças/adolescentes 
acolhidos institucionalmente e ao adolescente em con�ito social.

• Polo de atendimento e apoio à Coordenadoria (regiões Norte e Sul).

• Cursos de capacitação para servidores/agentes voluntários 
em parceria com a Emes nas diversas áreas do Ecriad (cível e 
socioeducativa).
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• Núcleo de Justiça Restaurativa.

• Participação nas reuniões da comissão interinstitucional de 
acompanhamento e avaliação do Sinase (Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo) em parceria com o Poder Execu-
tivo, Ministério Público, Defensoria Pública e Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente.

• Ciase - Centro Integrado de Atendimento Socioeducativo - 
Atendimento ao art. 88, VI do Ecriad. Inaugurado em 03 de de-
zembro 2014, abriga todas as instituições do sistema de justiça ju-
venil para atendimento ao adolescente apreendido em �agrante de 
ato infracional.

• eJud - acesso ao Ministério Público e à Defensoria Pública.

• Relatório avaliativo dos socioeducandos pelas instituições que 
executam medidas socioeducativas em meio aberto e de interna-
ção. Envio online para agilizar os processos de execução.

• Encontro Municipal de agentes do sistema de justiça juvenil: 
CT, Sedu, Ação Social e demais componentes da rede de atenção à 
criança e ao adolescente.

• Encontro Nacional do Sistema Socioeducativo (CNJ). Dias 13 e 
14 de março de 2014, no Salão Pleno do TJES.

• Campanha “Justiça Restaurativa do Brasil: A Paz pede a Pa-
lavra”, da Associação dos Magistrados Brasileiros – realizada na 
sede do TRE-DF, entre os dias 22 e 24 de julho de 2015, onde o 
TJES aderiu à Carta da Justiça Restaurativa do Brasil, da qual a 
desembargadora Eliana Junqueira Munhós Ferreira é signatária.

• V Encontro de Colégio de Coordenadores da Infância e da Juven-
tude do Brasil – realizado em 20 de março de 2015, em São Paulo.

• Capacitação “Um Novo Direito, Um Novo Olhar: a acolhida de 
mulheres que entregam seus �lhos para adoção”, no dia 30 de 
maio de 2015 no TJES.

• Curso “Teoria e Prática Cartorária na área de Atos Infracionais 
e Medidas Socioeducativas”, realizado nos dias 02 e 03 de de-
zembro de 2014, no Auditório da CGJ-ES.

• Curso “Teoria e Prática Cartorária na área cível da infância e 
juventude e medidas protetivas”, realizado nos dias 18 e 19 de 
junho de 2015, no Auditório da CGJ-ES.





Página 45

Setores do TJES
Relatório Biênio - Gestão 2014-2015

funcionamento no �nal deste ano, oferecendo melhores condições 
de trabalho para magistrados e servidores, bem como acomoda-
ções adequadas e acessíveis aos jurisdicionados.

• Processo Seletivo – Juízes Leigos - A Coordenadoria dos Juiza-
dos, por meio do Ofício CJE nº 386/2014, provocou a Admi-
nistração no intuito de dar início aos procedimentos necessá-
rios à de�agração do II Processo Seletivo para a função de Juiz 
Leigo. Visando incrementar a produtividade mensal no âmbito 
dos juizados especiais, a  Coordenadoria dos Juizados solicitou 
a ampliação do quadro de vagas de Juízes Leigos, de forma que 
a totalidade das unidades judiciárias com competência exclusi-
va para matérias afetas aos juizados especiais fosse contemplada 
com, pelo menos, um juiz leigo.

• Propostas inseridas e aprovadas no Projeto de Reestruturação 
do Poder Judiciário - Junto ao grupo de trabalho que elaborou 
o Projeto de Reestruturação, a Coordenação inseriu o aumento 
de número de Juízes integrantes de Turmas Recursais, ampliando 
de três para cinco, diminuindo o número de unidades judiciárias 
(Turmas). Antes da mudança, a previsão era de 08 (oito) Turmas 
Recursais, com três membros cada. Com essa proposta, o número 
de unidades judiciárias (Turmas Recursais) passou a ser no total 
de 05 (cinco), cada uma com 05 (cinco) membros, o que promove-
rá contenção de gastos, pois não haverá necessidade de instalação 
de novas estruturas e, ao mesmo tempo, agilização no julgamento 
dos recursos com o trabalho de um número maior de juízes. 

• Alterações no funcionamento do Colegiado Recursal - No de-
correr dos anos de 2014 e 2015, propostas de resoluções elabora-
das pela Coordenadoria dos Juizados foram aprovadas pelo Tribu-
nal Pleno, visando o aprimoramento das atividades desenvolvidas 
nas Turmas Recursais que compõem o Colegiado Recursal do ES, 

tendo sido aprovadas quatro Resoluções, dentre as quais merecem 
destaque as de nº 016/2014 (que trata da escolha de membros das 
Turmas; possibilidade de convocação de Juízes pelo Presidente de 
Turma Recursal nos casos de impedimentos e ausência justi�cada 
de membro e suplente em sessão de julgamento; incompatibilida-
de de membro indicado para a Turma para o exercício em segun-
do grau de jurisdição ou designação para funções administrativas 
no Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Eleitoral, convocação 
para a Corregedoria Geral da Justiça, casos de afastamento de 
membros ou suplentes para o exercício de cargos diretivos em as-
sociação de magistrados e convocação para atuação no Conselho 
Nacional de Justiça; férias dos integrantes das turmas), e 015/2015 
(que, dentre outras disposições, promoveu a adequação do Regi-
mento Interno do Colegiado Recursal às novas diretrizes previstas 
na Lei Complementar Estadual nº 788/2014).

• Regulamentação das Centrais de Abertura e Distribuição dos 
Juizados Especiais - Até o ano de 2014, as Centrais de Abertura 
careciam de regulamentação especí�ca. Atenta para essa realidade, 
a Coordenação solicitou à Presidência do TJES que o projeto de re-
estruturação do Poder Judiciário contemplasse as referidas centrais.

Dessa forma, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 
788/2014, as Centrais de Abertura e Distribuição de processos dos 
Juizados Especiais passaram a integrar a estrutura formal do Po-
der Judiciário, sendo que as atribuições e forma de funcionamento 
das mesmas foram estabelecidas pelo Ato Normativo nº 067/2015, 
cuja redação foi proposta por esta Coordenação, tendo sido a mes-
ma acolhida na íntegra pela Presidência.

 
• Proposta de alteração das Resoluções que dispõem sobre a fun-

ção de Juiz Leigo - Os juízes leigos são atores que vêm desempe-
nhando um papel fundamental no incremento da produtividade 
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do sistema dos juizados especiais. Nesse contexto, a Coordenação 
dos Juizados, visando adequar a normatização local ao regramen-
to imposto pelo CNJ, elaborou proposta de Resolução a �m de 
atualizar e reunir em um único diploma normativo as disposições 
concernentes ao exercício da função. A referida proposta buscou, 
ainda, readequar o valor da indenização percebida pelos projetos 
de sentença homologados para que a atividade desempenhada pe-
los juízes leigos se tornasse mais atrativa sem acarretar queda na 
produtividade. Vale o registro de que a supramencionada minuta 
foi aprovada na íntegra pelo Tribunal Pleno, traduzindo-se na Re-
solução TJES nº 028/2015.

• Convênio com a CDL-Vitória - No ano de 2015 a Coordenadoria 
dos Juizados intermediou o procedimento para formalização de 
convênio entre a Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL – de Vitó-
ria e o Poder Judiciário Estadual, cujo objeto consistiu na implan-
tação, no âmbito dos juizados especiais, de novos procedimentos 
quanto aos envios e respostas de Ofícios Judiciais de forma eletrô-
nica, utilizando-se das ferramentas Certi�cado Digital e Carimbo 
do Tempo para buscar garantir o máximo de segurança nos pro-
cedimentos de busca de informações e determinações de baixa de 
registros, determinados por magistrados.

 

• Expansão do sistema E-STF para as Turmas do Colegiado 
Recursal - Em 08/05/2013 foi firmado o Termo de Coopera-
ção Técnica nº 08/2013 entre o STF e o TJES, cujo objeto con-
templava o envio de recursos de forma eletrônica ao Excelso 
Pretório. Tal mecanismo já vinha sendo utilizado pela segunda 
instância do PJES. Contudo, ainda não havia sido implementa-
da no âmbito do Colegiado Recursal.

Observando a previsão contida no referido termo de cooperação, 

a Coordenadoria dos Juizados buscou articular junto à Vice-Pre-
sidência (setor regimentalmente incumbido de proceder a admis-
sibilidade dos recursos para posterior remessa aos Tribunais Su-
periores, via Núcleo de Processamento de Recursos Eletrônicos) a 
expansão da utilização do so�ware para as Turmas Recursais.

Tal ação visou coadunar as rotinas de trabalho das referidas uni-
dades judiciárias aos princípios da celeridade e e�ciência, pois até 
então, os processos que já tramitavam em sistemas eletrônicos 
eram materializados e remetidos via Correios para Brasília.
 

• Alteração da competência do 3º e 7º Juizados Especiais Cíveis 
de Vitória, 1º, 2º e 3º Juizados Especiais Criminais de Vitória e 
3º Juizado Especial Cível de Vila Velha - Com vistas a aprimo-
rar a prestação jurisdicional e promover uma distribuição mais 
equânime de carga de trabalho entre os Juizados Especias Cíveis e 
Criminais dos Juízos de Vitória e Vila Velha, a Coordenadoria dos 
Juizados Especiais submeteu minutas de Resoluções à análise do 
Egrégio Tribunal Pleno no sentido de adequar a competência das 
unidades acima referidas à realidade atual da demanda por tutela 
jurisdicional nos referidos municípios.

• Instalação de novos Juizados Especiais - Durante o biênio 
2014/2015, a Coordenadoria dos Juizados Especiais diligenciou 
junto à Administração do TJES no sentido de instalar novas varas 
de Juizados Especiais, contemplando os juízos/comarcas onde a 
quantidade de unidades judiciárias não se mostrava adequada à 
distribuição mensal de ações. Nesse contexto, por meio das Re-
soluções TJES 037/2015 e 046/2015, foram instalados o 4º Juiza-
do Especial Cível do Juízo da Serra e o 4º Juizado Especial Cível 
do Juízo de Cariacica, ambos da Comarca da Capital, bem como 
houve a ampliação da competência da Vara da Fazenda Pública 
Municipal de Colatina, que passou a receber demandas cíveis de 
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• Colaboração no evento Abraço Forte, da 1ª Vara da Infância de 
Cariacica - 15/08/2014 (Shopping Moxuara);

• Homenagem aos novos juízes - 01/09/2014 (Salão Pleno do TJES);

• Sessão Solene de Posse dos Desembargadores Janete Vargas 
Simões, Robson Luiz Albanez e Walace Pandolpho Ki�er - 
24/09/2014 (Salão Pleno do TJES);

• Inauguração do Fórum de Dores do Rio Preto - 21/11/2014 
(Dores do Rio Preto);

• Sessão Solene de Posse dos Desembargadores Jorge do Nas-
cimento Viana, Fernando Estevam Bravin Ruy, Paulo Rober-
to Luppi e Ewerton Schwab Pinto Júnior - 27/11/2014 (Salão 
Pleno do TJES);

• Colaboração na Homenagem Realizada pelo Fórum de Vi-
tória ao Desembargador Telêmaco Antunes de Abreu Filho - 
8/11/2014 (Fórum Criminal de Vitória);

• Colaboração no I Seminário de Cooperação Judiciária do Espíri-
to Santo - 30/05/2014 (Auditório da Corregedoria Geral da Justiça);

• Solenidade de Entrega dos Alvarás às Entidades Conveniadas à 
Vepema - 29 de agosto de 2014 (Salão Nobre do TJES);

• III Workshop de Planejamento Estratégico do PJES - 29/10/2014 
(Salão Pleno do TJES);

• Colaboração com a Emes no IV Encontro Nacional dos Magis-
trados da Infância e da Juventude - 18 e 19/10/2014 (Corregedo-
ria Geral da Justiça);

• Colaboração com a Emes no Colóquio “Gestão Judicial e Méto-
dos Complementares: Mediação e Arbitragem” - (Corregedoria 
Geral da Justiça);

• Realização, juntamente com a Ajudes, do Encontro de Inte-
gração dos Servidores do Poder Judiciário - 07/11/2014 (Sa-
lão Pleno do TJES);

• Assinatura de convênio Convides com a PMES - 14/11/2014;

• Realização, juntamente com a Emes, do XXXVIII Copedem - 
11/12/2014.

2015

• Solenidade de Lançamento da Campanha “Justiça pela Paz em 
Casa” juntamente com a Convides e o MPES - 08/03/2015 (Praça 
dos Namorados);

• III Reunião de Trabalho de Gestores de Precatórios, juntamen-
te com a Assessoria Jurídica de Precatórios - 09/03/2015 (Salão 
Nobre do TJES);

• Lançamento do livro História da Justiça no Espírito Santo (vol. I 
e II) - 23/04/2015 (Salão Nobre do TJES);

• Organização e realização, juntamente com a Emes, do Curso de 
Capacitação em Audiência de Custódia - 27/04/2015  (Correge-
doria Geral da Justiça);

• Sessão Solene de Posse do desembargador Arthur José Neiva de 
Almeida - 24/09/2015 (Salão Pleno do TJES);
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• Organização e realização da Sessão Solene de Posse do desem-
bargador Fernando Zardini Antonio - 18/06/2015 (Salão Pleno 
do TJES);

• Sessão Solene em homenagem à desembargadora Cathari-
na Maria Novaes Barcellos em razão de sua aposentadoria - 
17/04/2015 (Salão Pleno do TJES);

• Sessão Solene em homenagem ao desembargador Carlos Ro-
berto Mignone em razão de sua aposentadoria - 28/05/2015 
(Salão Pleno do TJES);

• Sessão Solene em homenagem ao desembargador Paulo Rober-
to Luppi em razão de sua aposentadoria - 23/07/2015 (Salão Ple-
no do TJES);

• Sessão Solene em homenagem à servidora Terezinha Laranja em 
razão de sua aposentadoria - 07/05/2015 (Salão Pleno do TJES);

• Solenidade de abertura dos trabalhos do Juizado Itinerante da 
Lei Maria da Penha - 03/08/2015 (em Vila Velha);

• Inauguração do Centro de Memória e do Espaço Cultural do 
PJES - 02/07/2015 (no TJES);

• Sessão Solene de Lançamento do Projeto Audiência de Custódia no 
ES, com a presença do presidente do STF, Ministro Ricardo Lewan-
dowski - 22/05/15 (Salão Pleno do TJES);

• Solenidade de Implantação do Processo Judicial Eletrônico no 
PJES - 29/04/2015 (Salão Pleno do TJES);

• Colaboração na Solenidade de Entrega da Moção da Câmara de 

Vila Velha à Coordenadoria dos Juizados Especiais e à Justiça 
Volante - 18/09/2015 (Entrada do TJES);

• Solenidade de apresentação dos resultados do primeiro mês de 
funcionamento do projeto “Audiência de Custódia” no Espírito 
Santo - 26/06/2015 (Salão Nobre do TJES);

• Encontro Estadual de Juízes Criminais, de Execução Penal e 
Substitutos, promovido pela Coordenadoria das Varas Criminais 
e Execuções Penais - 25/09/2015 (no Auditório da Corregedoria);

• Evento Tribunal Mais Responsável, juntamente com o Núcleo 
Socioambiental e a Comissão Multidisciplinar de Acessibilida-
de - 28/09/2015 (Salão Pleno do TJES);

• Sessão Solene de Posse dos desembargadores Jorge Henrique 
Valle dos Santos e Elisabeth Lordes - dia 19/11/2015 (Salão Ple-
no do TJES).

Projetos em Andamento

Visita Monitorada ao Tribunal de Justiça

O TJES recebe, dentro do projeto Visita Monitorada ao Tribunal 
de Justiça, alunos de escolas e faculdades, especialmente na área 
do Direito, e tem sido realizado com êxito por esta Assessoria de 
Cerimonial e Relações Públicas. 

As visitas monitoradas ao Tribunal de Justiça acontecem às quintas-
feiras, a partir das 13 horas. A primeira parte da visita dura aproxima-
damente uma hora, quando os estudantes recebem informações sobre 
o funcionamento do Tribunal de Justiça e o trâmite dos processos, 
conhecem algumas das instalações do TJES, como o Centro de Me-
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• Para o Facebook, a Comunicação do TJES desenvolveu os seguintes 
produtos: ES em fotos, Jurispédia, Justiça Comunitária, Maria da 
Penha, Na hora do expediente, Servidor Indica, STF, TJES Cultural, 
Varal Jurídico, Visita Monitorada, Você viu e “Se Liga na Justiça”, 
que é uma produção feita em parceria com a TV Justiça. O progra-
ma é publicado semanalmente com a intenção de orientar o cidadão 
sobre assuntos que envolvam a Justiça. A cada semana um magistra-
do é entrevistado para esclarecer dúvidas sobre os temas escolhidos.

• O Facebook do TJES, em menos de dois anos no ar, já possui 5.114 
seguidores e recebeu esse mesmo número de curtidas.

Novo sítio do TJES

Para melhorar o canal de comunicação entre o Judiciário Estadual e 
os jurisdicionados, o Tribunal de Justiça do Espírito Santo investiu na 
reformulação de seu sítio institucional. O �uxo de informações dispo-

níveis na página foi estudado com os mais diversos setores e os links 
foram agrupados a �m de facilitar a navegação pelos usuários. 

Os canais de busca e de acesso ao conteúdo foram ampliados. Todos 
os links do menu principal poderão ser facilmente visualizados no 
rodapé da página. E, ainda, os assuntos estarão disponíveis em ordem 
alfabética no novo serviço TJES de A a Z. Tudo isso organizado em 
um novo layout, capaz de facilitar a leitura e o trânsito entre as in-
formações. O projeto foi desenvolvido pela Assessoria de Imprensa e 
Comunicação Social e pela Secretaria de Tecnologia da Informação.
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SUPLEMENTAÇÕES NO 
DECORRER DO EXER-
CÍCIO (até Outubro)

VALOR

Fundo Especial R$ 32.000.000,00

ORÇAMENTO FINAL} 
(ATUALIZADO) VALOR

Tribunal de Justiça R$ 976.719.445,00
Fundo Especial R$ 171.162.233,00

As suplementações à unidade Fundo Especial, assim como em 2014, 
realizaram-se exclusivamente via superávit �nanceiro do exercício 
anterior da própria unidade, também visando resgatar montantes 
inicialmente cortados da proposta, além de subsidiar novas despesas 
transferidas à unidade em face da insu�ciência de recursos da fonte 
tesouro para cobrir com todas as obrigações antes concentradas na 
unidade Tribunal de Justiça.

Esta, a unidade Tribunal de Justiça, também sofreu alterações em seu 
orçamento inicial, mas apenas entre as ações da unidade, sem qual-
quer acréscimo/decréscimo ao total inicialmente autorizado. 

Execução Orçamentária 2014

Unidade Tribunal de Justiça (Fonte Tesouro)

CATEGORIA 
DE DESPESA

  AUTORIZA-
DO FINAL

VALOR LI-
QUIDADO % 

Pessoal e En-
cargos Sociais R$ 801.325.654,00 R$ 686.208.522,05 85,63%

Outras Despe-
sas de Custeio R$ 148.528.980,00 R$ 138.593.875,64 93,31%

TOTAL R$ 949.854.634,00 R$ 824.802.397,69 86,83%

Importante ressalvar, entretanto, que do orçamento final 39 mi-
lhões e 50 mil reais se referiram à contribuição previdenciária 
complementar. Tal contribuição é de movimento não orçamen-
tário (liquidação extra orçamento). Se consideramos tal valor 
no movimento de liquidação no comparativo acima (categoria 
pessoal), a execução total do orçamento evoluiria para 90,95% 
(noventa vírgula noventa e cinco por cento), sendo 90,51% (no-
venta vírgula cinquenta e um por cento) na categoria de pessoal 
e encargos sociais.

O resto da contribuição previdenciária complementar, corresponden-
te a 57 milhões e 50 mil reais, foi subsidiada por recursos �nancei-
ros advindos de superávit de exercícios anteriores, sem vinculação 
ao duodécimo do ano de 2014, não havendo, assim, qualquer relação 
com o orçamento anual.

Unidade Fundo Especial (Fonte Própria)
  

CATEGORIA 
DE DESPESA

AUTORIZA-
DO FINAL

VALOR 
LIQUIDADO % 

Outras Despe-
sas de Custeio R$ 135.522.315,00 R$ 69.283.143,64 51,12%

Despesas de 
Capital R$ 52.314.137,00 R$ 5.127.670,93 9,80%

TOTAL R$ 187.836.452,00 R$ 74.410.814,57 39,61%

Para além das liquidações, restaram inscritas em obrigações a pagar 
não processadas (restos a pagar não liquidados), mais de 36 milhões e 
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439 mil reais, sendo 19 milhões e 763 mil reais em empenhos de cus-
teio e 16 milhões e 763 mil reais em empenhos de capital.

Considerados tais valores, a execução total da unidade Fundo Especial 
registraria 59,01% (cinquenta e nove vírgula zero um por cento), sen-
do 65,64% nas despesas de custeio e 41,85% nas despesas de capital.

Execução Orçamentária 2015

Unidade Tribunal de Justiça (Fonte Tesouro)

CATEGORIA 
DE DESPESA

AUTORIZA-
DO FINAL

VALOR LIQUI-
DADO ATÉ 
OUTUBRO

% 

Pessoal e En-
cargos Sociais R$ 864.561.066,00 R$ 671.595.011,40 77,68%

Outras Despe-
sas de Custeio R$ 112.158.379,00 R$ 92.862.324,45 82,80%

TOTAL R$ 976.719.445,00 R$ 764.457.335,85 78,27%

Com a execução dos meses de novembro e dezembro, a estimativa é 
que a execução da unidade Tribunal de Justiça aproxime-se do per-
centual de 100% do orçamento.

Unidade Fundo Especial (Fonte Própria)

CATEGORIA 
DE DESPESA

  AUTORIZA-
DO FINAL

VALOR LIQUI-
DADO ATÉ 
OUTUBRO

% 

Outras Despe-
sas de Custeio R$ 150.135.920,00 R$ 81.040.662,84 53,98%

Despesas de 
Capital R$ 21.026.313,00 R$ 3.891.511,18 18,51%

TOTAL R$ 171.162.233,00 R$ 84.932.174,02 49,62%

Considerados os valores empenhados até o mês de outubro, a execu-
ção total do Fundo Especial cresceria para 78,23% (setenta e oito vír-
gula vinte e três por cento) do orçamento, sendo 83,52% (oitenta e três 
vírgula cinquenta e dois por cento) nas rubricas de custeio e 40,46% 
(quarenta vírgula quarenta e seis por cento) nas rubricas de capital.

Até a �nalização do exercício a despesa liquidada deve se aproximar 
mais do valor empenhado, restando ainda despesas não processadas 
a serem registradas como obrigações a pagar no exercício vindouro.

Plano Plurianual de Aplicações

O exercício de 2015 encerrou o ciclo do Plano Plurianual de Aplica-
ções 2012/2015, planejamento de médio prazo que apresenta as metas 
�nanceiras e físicas para 4 (quatro) anos. Sendo assim, preparou-se, 
em 2015, a nova proposta de Plano Plurianual, agora para vigorar para 
o período e 2016 a 2019.

Os resultados do PPA 2012/2015 serão consolidados no início do 
exercício de 2016.

Planejamento Estratégico

No biênio 2014/2015 a Assessoria de Planejamento, Orçamento e 
Gestão Estratégica coordenou os trabalhos de revisão do Planejamen-
to Estratégico do Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo (PE), 
alinhando-o à estratégia judiciária 2020, conforme Resolução nº 198/ 
2014 do Conselho Nacional de Justiça. 
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Planejamento Estratégico um instrumento de gestão dinâmico, as 
informações colhidas por esse indicadores serão importantes sub-
sídios para correções no decorrer da execução ou até mesmo para 
novos realinhamentos da estratégia.

Por meio de Reuniões de Análise da Estratégia (RAE´s), a execução 
do Planejamento Estratégico será apresentada para magistrados, ser-
vidores e sociedade em geral. 

No exercício de 2015 (em 04 de agosto), formalizou-se a primeira 
RAE, com participação e apresentação dos projetos de responsabili-
dade das unidades administrativas e judiciais e seus respectivos indi-
cadores. Nesta primeira RAE, foram oito as unidades representadas, 
com apresentação de 22 projetos e três indicadores. 

Todas as informações referentes ao PE estão devidamente divulgadas 
no site do Poder Judiciário, Portal da Transparência, página do Pla-
nejamento Estratégico, sendo tal página um projeto efetivamente re-
alizado pela Assessoria de Planejamento, Orçamento e Gestão Estra-
tégica, estando a mesma em operação e disponível para magistrados, 
servidores, operadores do direito e sociedade em geral. 
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do Espírito Santo, seguindo, para tanto, as diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e especi�camente pelo Centro de 
Formação e Aperfeiçoamento de Servidores do Poder Judiciário (Ce-
ajud), órgão este também vinculado ao CNJ.

A Emes vem atuando de forma incisiva na promoção de eventos e cur-
sos de formação e aperfeiçoamento, direcionados tanto aos servidores 
quanto aos magistrados do Poder Judiciário Estadual. Esses eventos e 
cursos são planejados levando-se em consideração sempre a realidade 
dos pro�ssionais e a especi�cidade da sua atuação. Assim, esta escola 
cumpre as suas atribuições em conformidade com o estabelecido na 
Emenda Constitucional nº 45/2004, no que se refere à oferta de cursos 
o�ciais de preparação, aperfeiçoamento e promoção de magistrados, 
ofertando, além disto, como já destacado, também cursos para os ser-
vidores do Poder Judiciário Estadual.

Assim sendo, em toda a sua atuação, a Emes sempre é pautada pela 
busca constante da excelência, visando ao desenvolvimento pleno e ao 
aperfeiçoamento contínuo e progressivo dos magistrados e servidores, 
no intuito de formar um quadro de pro�ssionais amplamente quali�-
cados. Na certeza de que as pessoas são o maior patrimônio do Poder 
Judiciário e de que as mesmas precisam ser constantemente aperfeiço-
adas e aprimoradas, a Emes se propõe a trabalhar sempre de forma en-
tusiástica pela disseminação dos saberes e conhecimentos próprios da 
Justiça Estadual e a buscar constantemente o fortalecimento da atuação 
dos servidores, magistrados e consequentemente de toda a Justiça.

Linhas de Atuação da Emes

• Cursos para magistrados: desenvolve os Cursos de Formação Ini-
cial, de Formação Continuada e de Vitaliciamento para Magis-
trados, todos em conformidade com o estabelecido na Emenda 
Constitucional nº 45/2004 e na Resolução nº 03/2013, da Enfam;

• Cursos para servidores: desenvolve os Cursos de Formação Ini-
cial e de Formação Continuada direcionados aos servidores do 
Poder Judiciário, todos em conformidade com o estabelecido na 
Resolução nº 192/2014, do CNJ;

• Eventos: desenvolve eventos diversos (seminários, fóruns, coló-
quios, mesas-redondas, debates, etc) que podem ser direciona-
dos exclusivamente aos magistrados ou aos servidores ou que 
podem vir a integrar os dois públicos, a depender dos objetivos 
do evento realizado.

Resultados Obtidos em 2014 e 2015

Cursos para Servidores

Cursos para Magistrados
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• Controlar e realizar manutenção do sistema de comunicação do 
Poder Judiciário;

• Elaborar termo de referência visando a aquisição de equipamen-
tos de segurança para magistrados e servidores, quando determi-
nado pela Presidência ou pela Secretaria Geral;

• Auxiliar a Assessoria Militar no desenvolvimento de suas atribuições;

• Acompanhar procedimentos policiais relativos a assuntos de inte-
resse do Poder Judiciário;

• Realizar levantamentos, em conjunto com a Assessoria Militar e 
Diretoria de Inteligência da PMES, de ameaças a magistrados e 
desembargadores;

• Gerir os contratos firmados pelo Tribunal de Justiça na área 
de segurança;

• Elaborar Termo de Referência/Projeto Básico relativo a serviço 
prestado pela Assessoria de Segurança Institucional;

• Apresentar relatórios periódicos das atividades desenvolvidas;

• Controlar a frequência e organizar a escala de férias, plantão, subs-
tituição, etc dos servidores da Assessoria;

• Desenvolver demais atividades correlatas.

E, conforme formulário I – NP 01 TJES (Relação de Bens e Serviços 
Identi�cados por Secretaria/Assessoria), tornou-se competente pela 
elaboração de Termo de Referência, acompanhamento e gestão dos 
serviços de: Vigilância Patrimonial, Portaria, Segurança para Audi-

ências, Locação/Aquisição de Equipamentos de Segurança Eletrô-
nica (Circuito Fechado de Televisão, Controle de Acesso, Detecção 
de Metais, Cerca Elétrica, Sistema de Alarmes, Raio X), Varredura 
(busca por grampos telefônicos e escutas ilegais), Segurança para o 
Sistema de Comunicação.  

Ações

No biênio 2014/2015, houve a adoção de uma série de providências 
para minimizar a vulnerabilidade da segurança dos prédios foren-
ses, dentre elas: 

• Distribuição de detectores de metais portáteis, radiocomunicado-
res e equipamentos de sinalização; 

• Levantamento da realidade de cada Unidade Forense com relação 
ao armazenamento de armas, e, após mapeamento das criticida-
des, realizou-se o recolhimento de mais de 5 mil armas. Na oca-
sião, constatou-se que, em algumas unidades, não havia recolhi-
mento há aproximadamente cinco anos; 

• Aquisição de armários e caixa de desmuniciamento de armas, para cau-
tela quando da entrada de pessoas portando arma de fogo nos edifícios 
forenses, atendendo ao disposto na Resolução 176/2013 do CNJ; 

• Ampliação dos postos de vigilância armada em período noturno, 
�nais de semana e plantão judiciário; 

• Aquisição de coletes balísticos para magistrados em situação de 
risco, conforme Resolução 176/2013 do CNJ; 

• Aquisição de impressoras para confecção de crachás de identi�ca-
ção para magistrados, servidores e estagiários; 
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• Aquisição de “Mini sistemas” de CFTV para gabinetes de de-
sembargadores; 

• Contratação de empresa para prestação de serviços especializados 
de inteligência – Monitoramento Eletrônico – na espécie de var-
redura eletrônica; 

• Aquisição de veículo camionete para proporcionar suporte neces-
sário às operações realizadas pela Assessoria de Segurança;

• Substituição das empresas que prestavam o serviço de vigilância 
armada e Portaria com reformulação das obrigações contratuais, a 
�m de melhorar os serviços;

• Aquisição de ferramentas e equipamentos para manutenção de 
sistema de alarmes;

• Aquisição de Sistema de Monitoramento Eletrônico por Câmeras 
para atender a 21 Unidades Judiciárias – Contrato 027/2015 (encon-
tra-se na fase de aprovação dos projetos para dar início à instalação).

Outro tema que merece destaque é a gestão e�caz dos contratos de 
mão de obra de vigilância e portaria. Tais serviços atingem a alocação 
de aproximadamente 500 (quinhentos) colaboradores. A gestão destes 
contratos exige dedicação quase que exclusiva, não só pela conferên-
cia de dezenas de documentos e cálculos a cada ateste de nota �scal, 
mas também, em razão dos eventos cotidianos que envolvem a admi-
nistração destas espécies de mão de obra terceirizada. 

Nestas contratações de terceirização de mão de obra, é possível dizer 
que vem ocorrendo uma mudança de paradigma, na medida em que 
os Termos de Referência estão sendo elaborados em consonância com 
a IN 02/2008 do MPOG e planilhas de custos disponibilizadas pela 

SEGER-ES e/ou MPOG. A alíquota de ISS de cada município em que 
o serviço é prestado tem sido observada e respeitada.

Em resumo: no decorrer do biênio 2014/2015, conseguimos atuar 
preventivamente e efetuar o recolhimento de armas em todo o Estado, 
contribuindo para minimizar os riscos de furto dos referidos objetos 
de modo a não permitir que as armas apreendidas �cassem alojadas 
em locais inapropriados e/ou de fácil acesso, tampouco permaneces-
sem por período desnecessário no interior dos prédios forenses. Há 
um ano e meio não se tem notícia de furtos nas unidades judiciárias.

A partir da concretização dos projetos que tinham por �nalidade a 
aquisição de equipamentos, está sendo possível atender as demandas 
de segurança com maior agilidade e e�ciência, sendo que aproxima-
damente 50% das unidades judiciárias, inclusive a sede do Tribunal, 
terá reestabelecido o Sistema de Monitoramento por Câmeras.
A confecção dos crachás será realizada pelo próprio Tribunal, gerando 
segurança da informação e rapidez no procedimento. 

Os contratos de terceirização de mão de obra de vigilância armada e 
portaria foram todos aperfeiçoados do Termo de Referência à gestão/
�scalização.

Por �m, a Assessoria de Segurança continuará empenhada em envidar 
esforços para concretizar os projetos em andamento, e iniciar tantos 
quanto forem necessários para cumprir sua missão institucional, ten-
do, ainda, a expectativa neste biênio de adquirir portais detectores de 
metal para aproximadamente 30 unidades judiciárias, além de contro-
le de acesso para a região metropolitana.
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NÚCLEO DE PROCESSAMENTO DE ESTATÍSTICA

É responsabidade do Núcleo de Processamento de Estatística as 
seguintes atividades:

• Realizar o levantamento de dados estatísticos necessários ao acer-
vo orientador das decisões políticas do Poder Judiciário;

• Atualizar periodicamente o sistema de estatísticas do Poder Ju-
diciário - instituído pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) - e 
manter regularmente atualizado o envio de dados requeridos pelo 
CNJ, a �m de instruir ações de política judiciária nacional;

• Elaborar e divulgar Boletim Estatístico;

• Fazer atendimento ao público, interno e externo, no que diz res-
peito à solicitações de informações estatísticas;

• Elaborar e manter indicadores estatísticos;

• Fazer a demonstração analítica da evolução dos dados estatísticos;

• Elaborar tabelas e grá�cos demonstrativos para orientação das 
conclusões ou tomadas de decisões;

• Realizar o cálculo anual da taxa de desempenho relativo a proces-
sos julgados do ano anterior e, em seguida, projeção para o perío-
do dos 04 (quatro) anos seguintes;

• Elaborar mensalmente o relatório comparativo entre a meta pre-
vista e realizada dos julgados;

• Desenvolver demais atividades correlatas.

Durante o biênio 2014/2015 o setor desempenhou as seguintes ativi-
dades:

• Criação do Painel de Gestão;

• Implementação no sistema B.I. de melhorias;

• Campanha de Metas do CNJ - Ano 2015

• Melhoria no Painel de Gestão - Consulta da lista de processos de 
metas pendentes de julgamento;

• Padronização dos critérios do Justiça Aberta - CNJ;

• Participação dos servidores do Núcleo em diversas comissões 
(Sistema B.I., Planejamento Estratégico, Metas Nacionais, Justiça 
Aberta, entre outras);

• Melhoria dos relatórios das Metas Enasp;

• Atendimento de demandas da presidência, de outros setores e or-
gãos externos e da comunidade;

• Elaboração de processo de compra do so�ware estatístico SPSS.
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SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

Caracterização da Unidade

E m obediência aos ditames legais e em cumprimento ao esta-
belecido pela Resolução nº 86/2009  do Conselho Nacional de 
Justiça, este egrégio Tribunal de Justiça instituiu, em dezembro 

de 2009, o Núcleo de Controle Interno, por meio da Resolução TJES 
nº 47/2009, mais tarde denominada Secretaria de Controle Interno, 
com a entrada em vigor da Lei Complementar nº 566/2010 – Lei de 
Reestruturação e Modernização do Poder Judiciário do Estado do Es-
pírito Santo – em 31 de dezembro de 2011.

Organograma da Secretaria de Controle Interno

A Secretaria de Controle Interno é unidade administrativa diretamente 
subordinada à Presidência deste egrégio Tribunal de Justiça e conta, para 
cumprimento de suas atribuições, com duas Coordenadorias: Coordena-

doria de Acompanhamento e Gestão e Coordenadoria de Auditoria.

As atribuições da Secretaria de Controle Interno e de suas Coordena-
dorias foram estabelecidas no Capítulo XII, arts. 36 a 41 da Resolução 
TJES nº 75/2011, de 17 de fevereiro de 2011.

Principais atividades desenvolvidas na Gestão 
2014/2015

Como resultado do exercício das competências institucionais confe-
ridas à Secretaria de Controle Interno por meio da Resolução TJES nº 
075/2011, o presente Relatório tem por objetivo expor as atividades 
executadas no biênio 2014/2015. 

Em cumprimento ao previsto no Plano Anual de Atividades de Audi-
toria e Controle, as atividades desenvolvidas pela Secretaria de Con-
trole Interno e suas Coordenadorias, no curso do biênio 2014/2015, 
concentraram-se na realização de auditorias, inspeções administrati-
vas e �scalizações, cujos objetos foram de�nidos levando-se em conta 
os aspectos relacionados à relevância estratégica, materialidade, fragi-
lidade de controles, legalidade e criticidade. 

Como ações de acompanhamento e gestão, salienta-se a atuação pre-
ventiva, consubstanciada na análise das normas de procedimentos pro-
duzidas pelas diversas unidades administrativas do Tribunal de Justiça.

Auditoria, inspeção administrativa e �scalização

Comparativamente aos anos anteriores, nota-se, com relação à atua-
ção do órgão de controle interno, na execução de auditoria, �naliza-
das e em andamento, incremento substancial.

 PRESIDÊNCIA

Secretaria de Controle Interno

Coordenadoria de Acompanhamento de Gestão

Coordenadoria de Auditoria

SECRETARIA GERAL
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Comparativo de Auditorias/Inspeções Realizadas pela Secretaria 
de Controle Interno

Como resultado das ações supracitadas, foram apontados, por meio de 
Relatório de Auditoria, Inspeção Administrativa e Fiscalização, após 
análise/avaliação, achados (ou inconsistências), dos quais resultaram 
recomendações, cuja �nalidade principal é a adoção de medidas que 
visem à e�ciência, e�cácia e efetividade da gestão administrativa do 
Tribunal de Justiça. 

Análise da Prestação de Contas Anual (PCA)

Por força das competências regimentais da Secretaria de Controle In-
terno, foram executadas ações de análise parcial dos balancetes re-
ferentes a 2014 e 2015, de modo a apontar possíveis inconsistências 
a serem corrigidas em tempo hábil, além de subsidiar a elaboração 
do parecer da unidade de controle, peça integrante do processo de 
Prestação de Contas do Tribunal de Justiça, encaminhado à Corte de 
Contas Estadual, conforme disposições contidas na Resolução TCE/
ES nº 227/2011 e no art. 59 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Todo o trabalho consistiu na avaliação da gestão, relativamente ao cum-
primento das metas e objetivos previstos no Plano Plurianual (PPA) e na 
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Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), abrangendo a execução orça-
mentária, �nanceira e patrimonial, o atendimento às normas de contabi-
lidade aplicadas ao setor público, bem como a adequação e legitimidade 
dos gastos realizados no período referente ao orçamento  aprovado.

Análise do Relatório de Gestão Fiscal

Consiste na Análise dos Relatórios de Gestão Fiscal, produzidos pela 
unidade competente, durante o exercício de 2014, em cumprimento 
às exigências da Resolução TCE/ES nº 261/2012, combinada com a 
Lei nº 4.320/64 e Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

Implantação do Sistema de Controle Interno

Objetivando regulamentar a Lei Estadual nº 9.938/2012, e de�nir o Pla-
no de Ação para Implantação do Sistema de Controle Interno, no âmbi-
to administrativo do Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo, esta 
unidade de controle encaminhou propostas de regulamentação, apro-
vadas pelo Tribunal Pleno por meio das Resoluções nº 20 e nº 21/2014. 

Em cumprimento ao previsto na Resolução TJES nº 21/2011 e altera-
ções, foram elaboradas neste biênio e publicadas, na intranet do Poder 
Judiciário, novas normas de procedimentos, quais sejam:

Tais normas de procedimentos resultaram da parceria entre esta uni-
dade de controle interno e as Assessorias/Secretarias deste egrégio 
Tribunal de Justiça. 

Destaca-se, ainda, a proposição pela Secretaria de Controle Interno de 
nova formatação das normas de procedimentos, a partir da utilização 
de �uxograma dos processos, tendo como Projeto Piloto a Norma NP 
01.01 – Licitação, assim como a elaboração e atualização de normas e 
manual afetos à unidade de controle interno.

Gestão do Portal Transparência

Durante o biênio, esta Secretaria de Controle Interno participou, efe-
tivamente, na gestão do “Portal Transparência”, por meio do acom-
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panhamento de todos os anexos que integram o Portal, em especial 
no que se refere à Resolução nº 102 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), disponibilizados no Portal Transparência do Poder Judiciário 
e encaminhados ao Sistema Informatizado do CNJ (SIAF-JUD), em 
consonância com o disposto no Ato Normativo TJES nº 058/2012. 

Ademais, foram realizadas atividades relacionadas à gestão do Portal 
Transparência:

• Monitoramento e publicação de conteúdos no Portal Transparên-
cia do Poder Judiciário;  

• Auditoria, por amostragem, das informações constantes nos ane-
xos encaminhados pelos setores competentes, veri�cando a ade-
quação dos documentos com relação às determinações do CNJ;

• Acompanhamento dos prazos previstos para publicação das informa-
ções no “Portal Transparência” e encaminhamento, ao sistema infor-
matizado do CNJ, dos referidos arquivos, pelos setores competentes;

• Proposição, por meio de ofício à Presidência, de ações com vistas 
ao atendimento da Lei de Acesso à Informação e implementação 
do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC).

Acompanhamento da Execução Contratual de 
Obras e Reformas

No que se refere ao acompanhamento da execução contratual de obras 
e reformas, destaca-se a atividade de análise de medições e aditivos 
contratuais realizada por esta unidade de controle, consolidada por 
meio de relatórios técnicos, cujo objetivo foi averiguar a regularidade 
do processo, recomendando ajustes e melhorias. 

Neste biênio, os relatórios produzidos referiram-se às seguintes contratações:

• Reforma dos gabinetes de desembargador do Edifício Sede do Tri-
bunal de Justiça;

• Drenagem e muro de contenção do Fórum de Guarapari;

• Reforma da fachada do Edifício Sede do Tribunal de Justiça;

• Reforço da fundação do Fórum de Boa Esperança;

• Reforma do Fórum de São Mateus (Central Multidisciplinar e outros);

• Reforço estrutural no Fórum de Marilândia;

• Gradil do Fórum de Cariacica;

• Reforma do Fórum de Linhares;

• Reforma geral do Fórum de Boa Esperança;

• Construção do suporte para a caixa d’água do Fórum de Mucurici. 

Monitoramento das Recomendações e 
 Acompanhamento da Gestão

No intuito de monitorar as providências adotadas após recomenda-
ções expedidas pela Secretaria de Controle Interno, foram iniciadas 
ações voltadas ao acompanhamento dos resultados de auditorias, nos 
moldes previstos na Norma de Procedimentos 00.04 - Norma de Mo-
nitoramento de Auditorias, Inspeções Administrativas e Fiscalizações.
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Além disso, em observância às determinações constantes em decisão 
Plenária do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no processo de Acompa-
nhamento de Cumprimento de Decisão nº 0201047-40.2009.2.00.0000, 
esta Secretaria realizou, durante o ano de 2014/2015, dentre outras:

• Elaboração do Plano Anual de Atividades de Auditoria e Controle 
2015 e 2016;

• Elaboração do Plano de Capacitação dos servidores localizados 
na Secretaria de Controle Interno para o exercício de 2015 e 2016;

• Alteração dos processos de trabalho, de forma que a unidade de 
controle não mais participe dos �uxos procedimentais, evitando, 
assim, a segregação de funções;

• Solicitação de análise da possibilidade de contratação de so�ware que 
possa auxiliar o desenvolvimento dos trabalhos da unidade de controle.

Equipe Responsável 

A equipe da Secretaria de Controle Interno, durante a Gestão 
2014/2015, manteve, como principal característica, a multidisciplina-
ridade, o que permitiu que os conhecimentos especí�cos dos pro�s-
sionais fossem utilizados em unidades administrativas a�ns. 

Nesse sentido, todo o trabalho foi dimensionado para ser desenvolvido 
por uma equipe de 07 (sete) servidores, entre efetivos e comissionados: 

Importa registrar as ações de capacitação de servidores realizadas ao 
longo do biênio 2014/2015, que re�ete no fortalecimento da unidade 
de controle do TJES. Nesse sentido, promoveu-se a participação efeti-
va da equipe em cursos e palestras de treinamento e capacitação pro-
�ssional, oferecidos pela Escola da Magistratura do Estado do Espírito 
Santo (EMES), pela Escola de Contas do TCE-ES, pela ESESP e por 
empresas da iniciativa privada.

Próximos desa�os da Unidade

Tendo em vista os novos conceitos e competências trazidos pela Lei 
Estadual nº 9.938/2012, pela Resolução TCE-ES nº 257/2011 - e alte-
rações posteriores - e pela Resolução CNJ nº 171/2013, dentre outras, 
destacam-se como futuros desa�os da Secretaria de Controle Interno:

• Efetiva implementação do Sistema de Controle Interno no Poder 
Judiciário do Estado do Espírito Santo, e reformulação de todas as 
normas de procedimentos disponíveis, com a utilização do Bizagi;

• Acompanhamento dos programas e ações previstas no Planeja-
mento Estratégico do TJES;

• Realização de auditoria de avaliação de controles internos;

• Aperfeiçoamento técnico dos profissionais localizados na uni-
dade de controle;

• Informatização do trabalhos de auditoria, fiscalização e inspe-
ção administrativas.
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SECRETARIA JUDICIÁRIA

A Secretaria Judiciária foi criada por meio da Lei Comple-
mentar nº 566/2010 – Lei de Reestruturação e Moder-
nização da Estrutura Organizacional Administrativa do 

Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo. Referida norma 
subordinou diretamente, a esta Secretaria, Coordenadorias com 
as respectivas Seções e outras Seções autônomas, conforme po-
demos verificar:

• Secretaria Judiciária:

• Coordenadoria de Gestão da Informação Documental:
- Seção de Biblioteca;
- Seção de Arquivo;
- Seção de Edição e Publicação.

• Coordenadoria de Protocolo, Registro e Distribuição:
- Seção de Protocolo.

• Coordenadoria de Taquigra�a;

• Seção de Plantão e Mandados;

• Seção de Contadoria Judicial.

Por meio dos Atos Normativos nºs 260/2014 e 079/2015, o presidente 
deste Egrégio Tribunal de Justiça subordinou, até 31 de dezembro de 
2015, a Coordenadoria de Gestão da Informação Documental e suas 
respectivas Seções à Assessoria Especial da Presidência.

Projetos e Atividades

Secretaria Judiciária

À Secretaria Judiciária compete dirigir e coordenar os procedimentos 
relativos à protocolização, informação e distribuição de processos e 
expedientes, tramitação e sessões de julgamento, além de coordenar, 
orientar e uniformizar a execução dos serviços administrativo-judici-
ários dos órgãos subordinados, dentre outras atribuições descritas no 
art. 49 da Resolução nº 075/2011.

Controla, diretamente, como gestor, os processos administrativos re-
ferentes ao Vale-Cidadão (Resolução nº 016/2013) e à tradução de do-
cumentos em processos com assistência judiciária gratuita, inclusive 
com previsão orçamentária para tal �m; sendo modi�cado, recente-
mente, pela Presidência desta Corte de Justiça, o procedimento afeto 
às contratações de tradutores/intérpretes. 

Com relação aos vales sociais que são fornecidos a pessoas hipossu�-
cientes que precisam comparecer em Juízo foram entregues, em 2014, 
12.700 vales-transportes e, em 2015, 10.430.
 
Recebe e encaminha para o órgão julgador competente deste Egrégio 
Tribunal de Justiça as decisões do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal relativas a recursos interpostos.

Coordenadoria de Protocolo, Registro e Distribuição

Esta Coordenadoria possui duas unidades diretamente ligadas: 
a Seção de Protocolo e a de Distribuição de Processos propria-
mente dita.
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entrada em operação a partir de dezembro de 2015 com os principais 
processos da ITIL.

Implantação do Service Desk

O projeto consiste 
na contratação de 
empresa especiali-
zada na prestação 
de serviços de su-
porte de atendi-
mento ao usuário, 
suporte tecnológico 
ao ambiente com-
putacional de infra-

estrutura de redes e execução de serviços operacionais. Tais serviços 
serão prestados nas áreas de atendimento ao usuário, operação e con-
�guração de computadores, operação e con�guração de ativos de TI 
(scanners, impressoras etc.), instalação de so�wares, con�guração de 
aplicações, análise de performances, dentre outras ações pertinentes 
ao Service Desk ou Infraestrutura de TI.

A contratação já foi aprovada pelo Comitê Gestor de TI, além disso, os 
documentos necessários foram elaborados e atualmente encontram-
se em fase de análise jurídica para contratação no ano de 2016.

Implantação do PJE

A Resolução CNJ nº 185/2013 instituiu o Sistema Processo Judicial 
Eletrônico (PJe) como sistema de processamento de informações 
e prática de atos processuais no âmbito do Poder Judiciário e esta-
beleceu os parâmetros para sua implementação e funcionamento. O 

sistema PJe é um sistema elaborado e mantido pelo CNJ a partir da 
experiência e colaboração de diversos tribunais brasileiros.

O objetivo principal é manter um sistema de processo judicial ele-
trônico capaz de permitir a prática de atos processuais diretamente 
no sistema. Além desse objetivo, o CNJ pretende fazer convergir os 
esforços dos tribunais brasileiros para a adoção de uma solução única, 
gratuita para os próprios tribunais e atenta aos requisitos de segurança 
e de interoperabilidade, racionalizando gastos com elaboração e aqui-
sição de so�wares e permitindo o emprego desses valores �nanceiros 
e de pessoal em atividades mais dirigidas à �nalidade do Judiciário: 
resolver os con�itos.

A implantação do PJe foi realizada no dia 29 de abril de 2015, tendo 
sido já concluída a instalação em 28 unidades judiciais, exclusivamen-
te na competência de Execução Fiscal.

Foi desenvolvido o Portal do PJe, disponível através do link: www.
tjes.jus.br/pje. O objetivo do Portal é concentrar todas as informações 
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do projeto, propiciando transparência na execução do projeto. Entre 
outras informações, é apresentado no Portal do PJe a disponibilidade 
atual do sistema, a certidão de indisponibilidade, o número de proces-
sos protocolados, a composição dos comitês responsáveis, as unida-
des judiciais que operam com o sistema e todos os atos normativos e 
demais legislações pertinentes.

Implantação do Escritório Digital

De acordo com o Conselho Nacional de Justiça, “o Escritório Digital 
do Processo Eletrônico é um so�ware desenvolvido pelo CNJ para 
integrar os sistemas processuais dos tribunais brasileiros e permitir 
ao usuário centralizar em um único endereço eletrônico a tramitação 
dos processos de seu interesse no Judiciário. A ideia é que o usuário 
não precise entrar no sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe) 
ou nos outros sistemas de controle processual dos diversos tribunais. 
As informações de todos os processos estarão reunidas em um único 
endereço na internet, facilitando a busca e o acompanhamento por 
advogados, procuradores, defensores públicos, membros do Ministé-
rio Público e pela população em geral.”

A equipe do PJe do TJES realizou a integração do PJE ao Escritório 
Digital, possibilitando que o Estado do Espírito Santo participe dessa 
importante iniciativa conjunta do Conselho Nacional de Justiça e da 
Ordem dos Advogados do Brasil.

Sistema Siga

A nova versão do Sistema de Gestão de Adoção, implantado em 2013, 
foi remodelada em termos de infraestrutura e expandida para me-
lhor integração com o CNJ. Com as melhorias efetuadas, o sistema 
foi cedido para o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, para 

o Tribunal de Justiça do Estado do Pará, e também para o Conselho 
Nacional de Justiça. O sistema SIGA recebeu a premiação do Inoves 
na categoria Uso das Tecnologias da Informação e Comunicação no 
ano de 2014.

Sistema da Central de Mandados

Durante o primeiro ano 
da gestão foi desenvol-
vido internamente na 
Secretaria de Tecnolo-
gia um novo sistema da 
Central de Mandados, 
tendo sido implantado 
em 04 de novembro 
de 2014. Atualmente, 
o sistema já é realidade 

presente nas rotinas relacionadas ao gerenciamento de mandados em 
56 Comarcas do PJES e com previsão de implantação nas últimas Co-
marcas para 15 de dezembro de 2015. 

A implantação do Sistema proporciona diversos benefícios como: eli-
minação dos livros de controle de mandados onde o controle era total-
mente manual; acesso rápido à informação, permitindo, por exemplo, 
que um servidor ou magistrado possa consultar rapidamente a situa-
ção de um mandado e ter acesso integral a certidão de cumprimento 
do mesmo, emitido pelo o�cial de justiça; geração de relatórios esta-
tísticos automatizados que permitem o acompanhamento geral dos 
mandados; melhoria signi�cativa no gerenciamento de todo o trâmite 
dos mandados desde a sua expedição no cartório até o seu cumpri-
mento pelo o�cial de justiça, bem como a sua volta até o cartório, 
sendo registradas todas as etapas de trâmite e controle de diligências 
sendo possível registrar para cada mandado quantas e em quais datas 
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foram realizadas diligências pelo O�cial de Justiça até o cumprimento 
efetivo do mandado. Esse novo sistema está indicado para o prêmio 
Inoves na categoria Uso das Tecnologias da Informação e Comunica-
ção para o ano de 2015.

Sistema para Turmas Recursais

Foi realizado o desenvolvimento e a implantação de módulo do eJud 
para atender turmas recursais do Norte e do Sul possibilitando assim a 
tramitação de processos físicos, eliminando os livros de controle. Per-
mitiu também que acórdãos e decisões monocráticas dessas turmas 
pudessem ser pesquisados na pesquisa de jurisprudência do TJES. 

Sistema de Alvará de Soltura

Foi realizado o  desenvolvimento e a implantação de módulo do eJud 
para atender a gestão dos alvarás de soltura de todo o Estado de forma 
integrada com a Sejus (criminais) e o Iases (Infância e Juventude). 
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SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

A Secretaria de Gestão de Pessoas tem por competência plane-
jar, coordenar, organizar, controlar e supervisionar as coor-
denações e seções encarregadas da remuneração, benefícios e 

saúde de servidores e magistrados do Poder Judiciário, além do paga-
mento dos juízes leigos e herdeiros, mantendo a base de dados atuali-
zada, bem como controlar o sistema de pessoal relativo à captação, ca-
pacitação, movimentação, avaliação, acompanhamento, remuneração 
e registro de direitos, deveres e benefícios funcionais dos magistrados, 
servidores, estagiários, juízes de paz e seus suplentes, dentre outras 
atribuições, conforme prevê o art. 91 da Resolução nº 075/2011. 

Compete também à Secretaria de Gestão de Pessoas atuar estrategica-
mente no que tange à gestão de pessoas, notadamente quanto à coor-
denação da execução do Planejamento Estratégico do Poder Judiciá-
rio vigente, além de acompanhar a execução do orçamento.

Atividades Realizadas

• Edição da Resolução nº 30/2015, que instituiu o Programa de Es-
tágio Remunerado no âmbito do Poder Judiciário Estadual, com a 
aplicação de nova metodologia de distribuição das vagas de estágio;

• Edição da Resolução nº 36/2015, que instituiu e regulamentou o 
Programa de Serviço Voluntário no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado do Espírito Santo;

• Desenvolvimento de termo de referência para a contratação de 
empresa especializada na seleção, por meio de concurso, de esta-
giários (processo em andamento);

• Desenvolvimento do termo de referência para a contratação de empre-
sa especializada no mapeamento de competências, de forma a atender 
meta do Conselho Nacional de Justiça (processo em andamento);

• Elaboração de minuta de projeto de lei que visa alterar a Lei nº 
234/2002, com o objetivo de torná-la mais �exível, permitindo 
que a Administração elabore forma de distribuição de força de 
trabalho, nos termos estabelecidos pelo Conselho Nacional de 
Justiça (processo em andamento);

• Publicação da Resolução nº 31/2015, que otimizou o procedimen-
to das substituições – chefes de secretaria e contadoria;

• Tratativas junto ao IPAJM para proceder à transferência da folha 
de pagamento de inativos, responsabilidade daquele órgão previ-
denciário (transferência em andamento);

• Realização de remoções de servidores e magistrados;

• Processamento e anotações dos requerimentos de todos os servi-
dores do Poder Judiciário que se referem a direitos e vantagens;

• Implementação de novo layout de Intranet da SGP, com a 
consolidação de legislações, normativos, formulários e outros 
serviços pertinentes;

• Consolidação de dados e apresentação dos resultados da Pesquisa 
Diagnóstica de Clima, Avaliação de Saúde e Qualidade de Vida, 
etapa inicial do Programa de Qualidade de Vida, que visa à pro-
moção do bem-estar no ambiente de trabalho, a partir de uma 
visão biopsicossocial, considerando como ponto chave para a sua 
elaboração a participação dos servidores e magistrados; 
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• O Programa de Qualidade de Vida, ainda em sua etapa inicial, con-
templou outras atividades importantes como a elaboração do edital 
de candidatura para participação no Comitê; a elaboração de re-
latório de licenças médicas, por meio de monitoramento, relativas 
aos anos de 2013, 2014 e 2015; a implementação do Blog de QVT; 
a elaboração de proposta para evento de lançamento do programa; 
o envio de relatório �nal da pesquisa para o Comitê de Ética em 
Pesquisa e o planejamento do evento de lançamento do programa;

• Execução de 100% das ações previstas do Programa de Prepara-
ção para a Aposentadoria, analisando aspectos que envolvam a 
aposentadoria a �m de estimular seu planejamento e contribuir 
para a qualidade de vida dos magistrados e servidores deste Po-
der Judiciário, �rmando parcerias com o IPAJM, entre outros. As 
ações contemplaram atendimentos individuais aos servidores pré-
-aposentandos, realização de 03 (três) grupos de preparação para 
aposentadoria nos anos de 2013, 2014 e 2015 e seu monitoramen-
to, realização do balcão de informações regionalizado em parceria 
com o IPAJM e promoção de capacitação da equipe;

• Desenvolvimento de ações para a Promoção dos Valores Éticos e 
Morais, dando cumprimento ao indicador 25 do Conselho Nacio-
nal de Justiça por meio de ações diversas de valorização e difusão 
de práticas que fomentem e conservem valores éticos e morais en-
tre magistrados e servidores com o objetivo de criar e normatizar 
o Código de Ética do Poder Judiciário do Espírito Santo, concluí-
do no ano de 2015;

• Credenciamento de psicólogos;

• Recadastramento de servidores e magistrados;

• Participação no processo de elaboração do Planejamento Estraté-

gico do Poder Judiciário Capixaba 2015-2020;
• Edição do Ato Normativo nº 10/2015, que trata das cessões de 

servidores e estagiários no âmbito do Poder Judiciário;

• Edição de documento de o�cialização de demanda para aquisi-
ção de sistema integrado administrativo, atualmente sob a ges-
tão da Secretaria Geral;

• Desenvolvimento de modelos de Comissões Processantes de Sindicân-
cias e/ou Processos Administrativos Disciplinares, a �m de dar vazão 
às sindicâncias e processos administrativos disciplinares que estavam 
parados na Secretaria de Gestão de Pessoas, sem comissão instituída;

• Revisão da Resolução nº 50/2012, em conformidade à Resolução 
nº 156/2012 do CNJ, resultando na publicação da Resolução nº 
09/2014, que resguarda as exigências de probidade para ocupação 
de cargos públicos;

• Alteração da forma de envio de informações para pagamento de 
plantão, otimizando o �uxo de procedimentos;

• Parametrização do sistema de pagamentos, em conjunto com a Se-
cretaria de Tecnologia da Informação, para atender às novas regras 
de descontos previdenciários em virtude da implantação da Preves;

• Otimização nos procedimentos adotados pela SGP, com vistas a 
agilizar as instruções processuais, tais como: movimentação in-
terna de pessoal, estabelecimento de metas de produtividade, ade-
quação de processos por competência, automatização do abono, 
tratamento de expedientes em bloco, adequação do horário de 
atendimento, intimação via e-mail;

• Formação de equipe interna para desenvolver projetos estratégicos;
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Detalhamento do Quadro de Pessoal
Força de trabalho do PJES

Cargos Comissionados

Atualmente existem no Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo 
941 cargos em comissão, dos quais 139 (14,78%) estão vagos e 802 
(85,22%) estão ocupados.

Entre os 802 cargos comissionados que estão ocupados, 99 (10,52%) 
são ocupados por servidores efetivos e 703 (74,70%) estão ocupados 
por servidores exclusivamente comissionados.

Por outro lado, considerando todos os cargos existentes, independen-
te de estarem ocupados ou não, encontramos a seguinte distribuição: 
14,78% vagos, 10,52% ocupados por servidores efetivos e 74,70% ocu-
pados por servidores exclusivamente comissionados.

Redução da Força de Trabalho

Aumento da Força de Trabalho

Magistrados e Servidores Inativos

Pensionistas

Ressalte-se que os dados acima descritos foram extraídos no dia 
16/09/2015, podendo sofrer alterações, tendo em vista sua natureza.
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• Manutenção predial no Fórum de Conceição do Castelo;

• Manutenção predial no Fórum de Jerônimo Monteiro;

• Manutenção predial no Fórum de Guarapari;

• Manutenção predial no Fórum de Atílio Vivácqua;

• Manutenção predial no Fórum de Cachoeiro de Itapemirim;

• Manutenção predial no Fórum de Iconha;

• Manutenção predial no Fórum de Iúna;

• Manutenção predial no Fórum de Presidente Kennedy;

• Manutenção predial no Fórum de Águia Branca;

• Manutenção predial no Fórum de Ecoporanga;

• Manutenção predial no Fórum de Nova Venécia;

• Manutenção predial no Fórum de São Gabriel da Palha;

• Manutenção predial no Fórum de Conceição da Barra;

• Manutenção predial no Fórum de Pancas;

• Manutenção predial no Fórum de Baixo Guandu;

• Manutenção predial no Fórum de Itaguaçu;

• Manutenção predial no Fórum de Barra de São Francisco;
• Recarga dos extintores de incêndio em todo o Estado;

• Reforma do Corpo da Guarda no Tribunal de Justiça;

• Marcenaria dos novos gabinetes: mesas dos Desembargadores e 
armário de apoio;

• Manutenção de portões automáticos dos Fóruns – 1ª etapa;

• Corrimão do tablado do Salão do Pleno e guarda corpo na Corregedoria;

• Projeto de elaboração de layout e instalação de divisórias no Salão 
do Júri de Guarapari;

• Instalação de divisórias em diversas Comarcas do interior do Estado;

• Projeto de elaboração de layout e instalação de divisórias para 
Emes, Vara da Fazenda Pública Estadual e Central de Inquéritos 
do Fórum de Vitória;

• Projeto de As-built do Fórum Criminal de Vitória;

• Projeto de As-built do Fórum Cível de Vitória;

• Projeto de As-built do Tribunal de Justiça;

• Projeto arquitetônico do novo Fórum de Alegre;

• Projeto para regularização de terreno do Fórum de Cariacica;

• Projeto de Sistema de Monitoramento Circuito TV de 17 Comar-
cas + Tribunal de Justiça;

• Projeto arquitetônico e complementares de imóvel para mudança 
de algumas varas do Fórum de Viana que estão instaladas no Fó-
rum de Cariacica para imóvel locado;
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• Projeto de elaboração de layout do Ciase;

• Projeto para reestruturação da Secretaria de Tecnologia da Informação;

• Projeto de elaboração de layout da Coordenadoria da Infância e 
da Juventude no Tribunal de Justiça;

• Projeto de elaboração de layout da Secretaria de Gestão de Pessoas;

• Projeto de elaboração de layout da Secretaria de Finanças;

• Projeto arquitetônico e complementares de imóvel para mudança 
do Caje para imóvel locado;

• Projeto arquitetônico e complementares de imóvel para mudança 
do 8º e 9º Juizados para imóvel locado;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar arquivo em Linhares;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar arquivo em Castelo;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar arquivo em Ecoporanga;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar arquivo em Domingos Martins;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar arquivo na Grande Vitória;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar arquivo em João Neiva;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar arquivo em Santa Maria de Jetibá;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar arquivo em Barra de São Francisco;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar arquivo em Marechal Floriano;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar arquivo em Conceição da Barra;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar arquivo geral em Vitória;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar arquivo em Guaçuí;

• Execução de Chamamento Público para concessão onerosa de es-
paço físico para lanchonete no Fórum de Cariacica;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar a 2ª Vara da Infância e da Juventude de Serra;

• Execução de Chamamento Público para concessão onerosa de es-
paço físico para lanchonete no Fórum de Colatina;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para abrigar 
o 1º e 2º Juizados Especiais Criminais e da Fazenda Pública de Vitória;

• Execução de Chamamento Público para locação de imóvel para 
abrigar o CAJE;
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• Laudo de avaliação para locação de imóvel para abrigar o Fórum 
de Bom Jesus do Norte;

• Laudo de avaliação para concessão do direito de uso de área para 
instalações da Cantina de Cariacica;

• Laudo de avaliação para locação de arquivo em Linhares;

• Laudo de avaliação para regularização de contrato de locação da 
1ª e 2ª Vara da Infância e da Juventude de Serra;

• Laudo de avaliação para concessão do direito de uso de área para 
instalações da Agência do Banestes no Tribunal de Justiça;

• Laudo de avaliação para locação de arquivo em Cachoeiro de Itapemirim;

• Laudo de avaliação para renovação de locação de imóvel para 
abrigar o Fórum de Marechal Floriano;

• Laudo de avaliação para locação de arquivo em Vitória;

• Laudo de avaliação para locação de arquivo em Barra de São Francisco;

• Laudo de avaliação para locação de imóvel para abrigar o 8º e 9º 
Juizados de Vitória;

• Laudo de avaliação para locação de arquivo em Santa Maria de Jetibá;

• Laudo de avaliação para locação de arquivo em Domingos Martins;

• Laudo de avaliação para locação de arquivo em Ecoporanga;

• Laudo de avaliação para locação de arquivo em Santa Teresa;
• Laudo de avaliação para locação de arquivo em Cariacica;

• Laudo de avaliação para locação de arquivo em Piúma;

• Laudo de avaliação para concessão do direito de uso de área para 
instalações de Cantina no Fórum de Guarapari;

• Laudo de avaliação para locação de imóvel que atenda às necessi-
dades de instalação das unidades da Comarca de Serra;

• Laudo de avaliação para locação de imóvel que atenda às necessi-
dades de instalação do Fórum de Anchieta;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum de Presidente Kennedy;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum de Itapemirim;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do 
imóvel onde funciona o TJES;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum de Pedro Canário;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum de Boa Vista – Vila Velha;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Prainha – Vila Velha;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do imó-
vel onde funciona a 1ª Vara da Infância e da Juventude de Vila Velha;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum de Marataízes;
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• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do imó-
vel onde funciona a 1ª Vara da Infância e da Juventude de Vitória;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do imóvel 
onde funciona a Corregedoria Geral do Estado do Espírito Santo;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Ibitirama;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização de ter-
reno doado para construção do Fórum da Comarca de Ibitirama;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Ecoporanga;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Domingos Martins;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Muniz Freire;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Santa Leopoldina;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Jaguaré;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Conceição do Castelo;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Rio Novo do Sul;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Apiacá;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Baixo Guandu;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Marilândia;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Cachoeiro de Itapemirim.

Atividades em Andamento

• Execução das instalações elétricas e de rede no imóvel locado em Viana;

• Execução de obra civil, instalações elétricas e de rede para a insta-
lação da 2ª Vara da Infância e da Juventude de Linhares;

• Manutenção predial na cobertura do Fórum Cível de Vitória;

• Manutenção predial no Fórum de Nova Venécia;

• Manutenção predial no Fórum de Itarana;

• Manutenção predial na cobertura da Central Multidisciplinar de Vitória;

• Substituição da impermeabilização da varanda do gabinete do 
Desembargador Pedro Valls Feu Rosa;

• Execução das instalações de rede no imóvel locado em Bom 
Jesus do Norte;

• Execução de instalações de elétrica e rede provisórias para a Cen-
tral Multidisciplinar de Vila Velha;
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• Execução de instalações de elétrica e rede para a instalação das 
Varas de Violência Doméstica da Mulher no Fórum da Prainha;

• Projeto de reforma do Galpão do Patrimônio e Almoxarifado;

• Projeto de reforma do Galpão do Arquivo Geral;

• Projeto de reforma do estacionamento do Tribunal de Justiça;

• Projeto de reforma interna das circulações comuns e recepção do 
Tribunal de Justiça;

• Projeto de reforma geral da cobertura do Fórum da Prainha;

• Projeto para a instalação definitiva da Central Multidisciplinar de Vila Velha;

• Projeto de reforma do Fórum de Conceição do Castelo;

• Aquisição de bicicletário para diversas Comarcas do Estado;

• Laudo de avaliação para locação de arquivo em Conceição da Barra;

• Laudo de avaliação para locação de arquivo em João Neiva;

• Laudo de avaliação para locação de arquivo em Castelo;

• Laudo de avaliação para locação de arquivo em Mimoso do Sul;

• Laudo de avaliação para renovação de contrato de locação de imó-
vel onde funciona a Secretaria de Engenharia;

• Laudo de avaliação para concessão do direito de uso de área para 
instalações de Cantina no Fórum de Nova Venécia;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Conceição da Barra;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Serra;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Alfredo Chaves;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Vargem Alta;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Viana;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Castelo;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Rio Bananal;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Fundão;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Ibiraçu;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Itaguaçu;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Itarana;
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• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Santa Maria de Jetibá;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Atílio Vivácqua;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Mimoso do Sul;

• Relatório de Avaliação Contábil para �ns de Regularização do Fó-
rum da Comarca de Dores do Rio Preto;

• Contratação de empresa para implantação de cisterna no Fórum de Viana;

• Contratação de empresa para reforma geral do Fórum de Guarapari;

• Contratação de empresa para implantação de salas no Fórum de Itapemirim;

• Contratação de empresa para instalação de gradil no Fórum de Ibiraçu;

• Contratação de Laudo Técnico para contenção de talude no Fórum 
de Guarapari;

• Contratação de empresa para substituição de divisórias de 
drywall na Emes;

• Contratação de empresa para impermeabilização da cobertura do 
Tribunal de Justiça;

• Contratação de empresa para marcenaria de Fóruns e Desembargadores;

• Contratação de empresa para construção de nova Subestação no 
Tribunal de Justiça;

• Projeto para reforma da Sala de Monitoramento (instalações e 
equipamentos) do Tribunal de Justiça;

• Contratação de empresa para construção de nova Subestação 
de Marataízes;

• Contratação de empresa para instalação da Central Multidiscipli-
nar de Nova Venécia;

• Contratação de empresa para instalação de ar Split para diversos 
setores do Tribunal de Justiça;

• Projeto de Reforço Estrutural do Fórum de Baixo Guandu;

• Contratação de empresa para reparo no revestimento da fachada 
do Fórum Cível de Vitória;

• Contratação de empresa para instalação de toldos e coberturas em 
diversas Comarcas do Estado;

• Contratação de empresa para elaboração de As-Built de todas as 
Comarcas do Estado;

• Contratação de empresa para fornecimento de caçambas estacionárias;

• Contratação de empresa para manutenção de portões automáticos 
dos Fóruns – 2ª etapa;

• Contratação de empresa para manutenção corretiva das Subesta-
ções de algumas Comarcas;

• Contratação de empresa para substituição de divisórias por drywall 
no Tribunal de Justiça.
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Atividades Futuras

• Manutenção predial no Fórum de Marataízes;

• Manutenção predial no Fórum Criminal de Vitória;

• Manutenção predial no Fórum de Pedro Canário;

• Manutenção predial no Fórum de Águia Branca;

• Manutenção predial no Fórum de Itaguaçu;

• Manutenção predial no Fórum de Venda Nova do Imigrante;
• 
• Manutenção predial no Fórum de Presidente Kennedy;

• Manutenção predial no Fórum de Piúma;

• Manutenção predial no Fórum de Alfredo Chaves;

• Manutenção predial no Fórum de São Gabriel da Palha;

• Manutenção predial no Fórum de Alto Rio Novo;

• Manutenção predial no Fórum de Marilândia;

• Manutenção predial no Fórum de Água Doce do Norte;

• Manutenção predial no Fórum de Aracruz;

• Manutenção predial no Fórum de Afonso Cláudio;

• Manutenção predial no Fórum de Santa Leopoldina.

Informações Adicionais

Contratos Vigentes
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

A Secretaria de Infraestrutura é o setor responsável pelo plane-
jamento, em parceria com suas Coordenadorias subordina-
das, das atividades afetas à aquisição (pesquisas de mercado, 

licitações e contratações diretas), controle, fornecimento e logística de 
materiais de consumo e permanentes; dos serviços de apoio (recebi-
mento e expedição de correspondências); dos serviços de transporte; 
dos serviços de limpeza e copeiragem; dos serviços de reprogra�a; 
dentre outros.

Cabe, ainda, à Secretaria, a coordenação das metas e diretrizes pro-
postas pela Administração do Poder Judiciário, o acompanhamento 
da execução do orçamento, em suas diversas ações, organizando os 
planos de trabalho e cronogramas para a realização das atividades e 
zelando pelo cumprimento dos prazos estipulados, dentre outras atri-
buições elencadas na Resolução nº 75/2011 deste Poder Judiciário.

Coordenadoria de Compras, Licitação e  Contratos

Atribuições

A Coordenadoria de Compras, Licitação e Contratos é responsável 
pelo processamento das aquisições de materiais e equipamentos e das 
contratações de serviços e obras mediante processos licitatórios ou 
compras diretas (dispensas e inexigibilidades de licitação), bem como 
atividades correlatas. Para tanto, acompanha e executa os processos 
desde a fase de coleta de preços, com a �nalidade de apurar os preços 
praticados no mercado, até a fase da contratação em si.

A Seção de Compras abarca a pesquisa de mercado para as aquisi-
ções/contratações e Registro de Preços com elaboração de planilha 

de preços estimados; a formalização das contratações diretas, seja por 
dispensa ou inexigibilidade, com pesquisa de mercado e juntada de 
toda a documentação da(s) empresa(s); bem como o gerenciamento 
dos contratos e atas de competência da própria Seção.

À Seção de Contratação compete a elaboração de editais de licitações 
e as minutas de contratos, aditivos e convênios (exceto relacionados 
a pessoal); a tomada de providências de publicação no diário e jornal 
de grande circulação dos instrumentos correlatos; o lançamento das 
informações de obras e serviços de engenharia no sistema Geo-Obras, 
do TCE-ES; o gerenciamento de todo o procedimento administrativo 
relacionado às adesões e caronas a Atas de Registro de Preços; além de 
outras atribuições.

Atividades realizadas

Seção de Compras

No Biênio 2014/2015, as atividades da Seção de Compras se resumi-
ram na pesquisa de mercado para �ns licitatórios, análises de vantajo-
sidade, justi�cativa de preços para treinamentos, procedimentos per-
tinentes para contratação direta, seja por dispensa ou inexigibilidade 
de licitação e prorrogações contratuais, totalizando 353 processos/
expedientes em 2014 e 168 em 2015 (até o �nal de outubro).

Seção de Contratação

Dispensa e inexigibilidade 

Seguem a tabela e o grá�co que demonstram o �uxo de processos re-
ferentes à Dispensa e Inexigibilidade de Licitação (art. 24, inciso III e 
seguintes e art. 25 da Lei nº 8.666/93).
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Centralizada dos Procedimentos Licitatórios, de Registro de Preços, 
do Cadastro de Fornecedores, do Catálogo de Materiais, das Compras 
Diretas e do Controle de Penalidades aplicadas no âmbito do Tribu-
nal de Justiça do Estado do Espírito Santo, com os seguintes objetivos 
(Expediente nº 2015.01.396.491):

• Permitir consulta à requisição de compra informando em que fase 
do processo licitatório ela se encontra;

• Permitir agrupar materiais, objetivando compras com melhores 
preços e a emissão de relatório consolidado por material ou servi-
ço solicitado;

• Registrar os processos licitatórios, identi�cando: número do pro-
cesso, objeto, requisições de compra a atender, a modalidade de 
licitação e datas do processo;

• Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de Lici-
tação, registrando a Habilitação, Proposta Comercial e emitindo 
Mapa Comparativo de Preços;

• Gerar documentos necessários à preparação a cada modalida-
de de licitação (anexo ao edital, aviso de licitação e compro-
vante de entrega);

• Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornece-
dor ou material;

• Emitir etiquetas para identificação de correspondência para 
fornecedores;

• Disponibilizar grá�cos de compras por modalidades de licitações 
e materiais adquiridos e consumidos por período;

• Conter classi�cação/de�nição das melhores propostas;

• Permitir julgamento das propostas por menor preço, menor acrés-
cimo ou maior decréscimo;

• Registrar e emitir atas de julgamentos registrando o preço dos for-
necedores, entre outros.

• Acréscimo, por aditivo, do número de itens pesquisados para 
fins de preços referenciais, que hoje totalizam 495 itens, visan-
do a atender a crescente demanda de produtos nas atas de re-
gistro de preços.

Comissões

Projeto – Planejamento Estratégico

Plano de contratação para o TJES com banco de preços, revisão de 
catálogos de bens e serviços e so�ware:
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• Comunicado nº 08/2015 – Baixa de bens patrimoniais inclusive de TI;

• Comunicado 09/2015 – Entrega de bens permanentes;

• Comunicado 10/2015 – Utilização das Tabelas de Preços Referenciais;

• Comunicado nº 13/2015 – Planejamento das Contratações.

Programa de Educação e Sensibilidade de utilização sustentável de 
recursos materiais.

• Licitações sustentáveis

Objetivo: promover a responsabilidade socioambiental das compras 
do PJES por meio da aquisição de produtos e serviços sustentáveis.

Inserir critérios de sustentabilidade nas contratações anuais diversas.

Coordenadoria de Suprimento e Controle 
 Patrimonial

Atribuições

A Coordenadoria de Suprimento e Controle Patrimonial, composta 
pela Seção de Material de Consumo e Seção de Patrimônio, tem como 
missão assegurar o fornecimento de materiais de consumo e perma-
nentes, necessários ao funcionamento das unidades organizacionais do 
Poder Judiciário do Espírito Santo, oferecendo condições para a presta-
ção jurisdicional, bem como coordenar e supervisionar a gestão de bens 
móveis e imóveis visando à efetiva organização e controle, através de 
processos de regularização, doações e inventários periódicos.
Compete à Seção de Material de Consumo operacionalizar os pro-

cedimentos de abastecimento de material de consumo por meio da 
realização de compra, recebimento, estocagem e distribuição; receber, 
conferir, cadastrar, armazenar, distribuir e dar baixa no material de 
consumo; controlar a reposição do estoque; atender as solicitações 
formuladas via requisição de material online (RDM Online); realizar 
visita técnica às Comarcas, quando necessário, para desenvolvimento 
dos trabalhos; gerir as atas de registro de preços dos bens de consumo; 
desenvolver demais atividades correlatas.

À Seção de Patrimônio compete manter arquivada documentação 
dos bens imóveis utilizados pelo Poder Judiciário Estadual, emitindo 
“Termo de Responsabilidade” aos ocupantes de imóvel utilizado pelo 
Poder Judiciário Estadual; elaborar projeto básico e/ou termo de refe-
rência, bem como gerenciar contrato de aquisição e/ou ata de registro 
de preços de bens permanentes, exceto equipamentos de informática; 
controlar solicitação e entrega de material permanente integrante de 
ata de registro de preço, bem como as entregas de materiais perma-
nentes; desenvolver demais atividades correlatas previstas na Resolu-
ção nº 75/2011 deste Poder Judiciário.

Atividades Realizadas

Seção de Material de Consumo

Fornecimento de Materiais de Consumo
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SECRETARIA DE FINANÇAS E EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA

A Secretaria de Finanças e Execução Orçamentária (SFEO) 
é o órgão �nanceiro central do Poder Judiciário, o qual se 
incumbe das atribuições de�nidas nos artigos 105 a 112 da 

Resolução n° 75/2011, composta de duas coordenações subordinadas: 
Coordenadoria de Contabilidade e Coordenadoria de Execução Or-
çamentária e Financeira. 

A Coordenadoria de Contabilidade é formada pela Seção de Escritu-
ração, Análise Contábil e Análise Patrimonial e pela Seção de Tomada 
e Prestação de Contas.

A Coordenadoria de Execução Orçamentária e Financeira é formada 
pela Seção de Empenho e Escrituração da Despesa, pela Seção de Te-
souraria e pela Seção de Controle de Contratos e Convênios. 

A seguir estão apresentadas as realizações desta Secretaria ao longo do 
exercício de 2014/2015, levando-se em consideração as diretrizes do 
Planejamento Estratégico e o alinhamento necessário com toda a es-
trutura organizacional do Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo.
  
Principais Projetos e Trabalhos Executados 

No âmbito da Secretaria de Finanças foram identificados alguns 
projetos e trabalhos executados e iniciativas de melhoria dos ser-
viços no âmbito desta unidade, visando à melhoria no âmbito do 
Poder Judiciário Estadual. 

Um dos principais projetos foi a utilização do SIGEFES – Sistema Integra-
do de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade do Espírito 

Santo (SIGEFES) - visando promover a adequação às Normas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) e a agilidade na 
consolidação das contas do Poder Judiciário com as do Poder Executivo.

Destaca-se que a atuação desta unidade �nanceira mantém o foco na 
celeridade, padronização, e�ciência, e�cácia, efetividade, sempre em 
busca da excelência dos trabalhos desenvolvidos. 

Projetos Finalizados
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Projetos em Andamento








